
COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃOPREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR

Rua Irineu Lacerda, S/N - Centro | CEP: 58.778-000

, EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00027/2025

LEI Nº 14.133/2021

O Municipio de Aguiar (PB), Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o
nº 08.939.944/0001-30, faz saber aos interessados que fará realizar, no dia 22 de julho de 2025, às
10h00min, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º00027/2025 — para AQUISIÇÃO
DE INSTRUMENTOS MUSICAIS DESTINADAS A SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E
TURISMO, do tipo Menor Preço por Item.

DATA: 22 de julho de 2025
HORA: 10h00min (horário de Brasília-DF)
Local: Rua Irineu Lacerda, s/n - Centro — Aguiar (PB).

1. DO OBJETO
A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS DESTINADAS
A SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO, de acordo com as suas necessidades, de
acordo com as especificações no Termo de Referência em anexo ao edital, os quais ficam fazendo
parte integrante deste edital.

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela
Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 037/2023, e demais legislações pertinentes ao
objeto.

2.2. A Pregoeira e equipe que conduzirá esse certame foi nomeada pela Portaria Administrativa nº
01/2024 de 02 de Janeiro de 2024.

2.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176
da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso
de Aguiar - PB, se adequarem à forma eletrônica:

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado
da data de publicação desta Lei, para cumprimento:
(...)
Il - da obrigatoriedade de realização dalicitação sob a forma eletrônica a que se refere o $ 2ºdo art.
17 desta Lei;

2.3.1. Além da previsão constante na Legislação Federal, Decreto Municipal 037/2023, que
regulamenta os procedimentos a serem realizados com fundamento na Lei Federal 14.133/2021,
estabelece que:

Art. 31. Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, que envolvam
produtos/serviços de pequenas empresas ou de produtores rurais, estabelecidos no local, salvo
razões fundamentadas, deverá ser dada preferência pela utilização do pregão presencial.

2.3.2. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão
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realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde
que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravadaem áudio e vídeo.

2.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor deLicitações,
localizada na sede deste Município — Rua Irineu Lacerda, s/n - Centro de Aguiar (PB). O

Credenciamento será feito na própria sessão de abertura.

2.5. O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto a Comissão
Permanente de Licitação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação até o
recebimento dos envelopes. As planilhas de proposta e credenciamento, de caráter não obrigatório,
poderão ser enviadas por “e-mail” ou disponibilizados para retirada dos licitantes interessados em
“cd” ou “pendrive” no endereço acima estipulado.

2.6. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site:
www.aguiar.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br dúvidas poderão ser informadas através do e-mail:
cpl(Daguiar.pb.gov.br os dados básicos de cadastramento (Razão Social, Endereço, CNPJ,
Telefone Comercial, Pessoa de Contato e telefones). Este pré agendamento não é de caráter
obrigatório, visa apenas criar condições para que a Comissão Permanente de Licitação possa enviar
quaisquer comunicados, esclarecimentose/ou observações pertinentes ao processo licitatório, caso
seja necessário.

2.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final
da disputa de preços, na forma do art. 60º, 8 2º, da Lei nº 14.133,de 1º de abril de 2021.

2.8. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para
cada um dos licitantes.

2.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO Il DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
ANEXOIll - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO
SUPERVENIENTE/IMPEDITIVO

ANEXO IV - DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES
ANEXO V - TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAEEMPRESA DE PEQUENO PORTE
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

3. LOCAL E DATA
3.1. A licitação será realizada no dia

22dejulhode
2025,

ás
10h00min, no endereço Rua Irineu

Lacerda, s/n - Centro de Aguiar(PB), Sala de Licitação.
3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação da Pregoeira em contrário.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
A4 DAMarãa nartininar daata Llinitanãa ao amnracaoe /(nacenae niríidianoe) lanalmanta ennetitiiidas a
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pertinente e compatível com O certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus

Anexos.
4.1.1. Os itens do termo de referência serão de participação exclusiva para ME, EPP ou

Equiparadas, do ramo de atividades pertinentes ao objeto da Contratação, que preencherem as

condições de credenciamento constante neste edital.
4.1.2. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

microempreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as

exigências estabelecidas no instrumento convocatório nos itens exclusivo, A Pregoeira convocará

as demais licitante(s) para participar(em) deste item, conforme art. 49, inciso Il da Lei

Complementar 123/06.

4.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas,
observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no
tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).
4.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de
suas propostas, sendo que o Município de Aguiar(PB), não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

4.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste
Edital, seus Anexose leis aplicáveis.
4.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da
imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGIVEL,

ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação.
4.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar
reclamações ou recursos e assinar as Atas oslicitantes credenciados, A Pregoeira e os membros
da Equipe de Apoio.
4.7. É vedada a participação de empresas:
4.7.1. Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo defalência, sob
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
4.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do
processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal
14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos.
4.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.
4.7.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no $ 1º e $ 2º do art. 9ºda Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.
4.7.5. empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio majoritário,
procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação.
4.7.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do Município de
Aguiar(PB), bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores
sejam servidores do mesmo.
4.7.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar destalicitação,
desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE

PREÇO (A) E DOCUMENTAÇÃODE HABILITAÇÃO (B)
5.1. Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de
Habilitação (Envelope B), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendocada um
deles, em sua parte externa, os seguintes dizeres:
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NOME DA EMPRESA
ENVELOPE Nº A - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE AGUIAR(PB)
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00027/2025

NOME DA EMPRESA
ENVELOPE Nº B - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE AGUIAR(PB)
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00027/2025

5.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via
redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente,
sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise.

5.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folha e
rubricada nas demais pelo representante legal;

5.4. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer por
quantos itens for de ser interesse.

5.5. Os documentos de habilitação (Envelope B) poderão ser apresentados em original, por
cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal, ou por meio
de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet,

5.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular ficará
condicionada à apresentação do original A Pregoeira e equipe, para a devida autenticação ou de
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

5.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, sempre
que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da Pregoeira;

5.8. A Pregoeira não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de
informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido
apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será
considerada inabilitada.

5.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas
expedições/emissões não ultrapassem a 30 (trinta) dias da data final para a entrega dos envelopes.

6. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS”
6.1. No Envelope “Proposta de Preços” constará a carta-proposta, devendo esta informar o prazo
para entrega, informações complementares contidas no ANEXO Il, caso existam, e:
6.1.1. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou editorada por computador,
em língua portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo ser
apresentada no modelo do ANEXO Il fornecido pela Comissão ou segundo seu modelo próprio.
Para facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos os licitantes poderão baixar no site da Prefeitura
a planilha padrão de preenchimento, deveráser fornecida a essa comissão em meio magnético (CD
ou Pendrive), quando for o caso, no momento da entrega do envelope de proposta, contendo
especificação dos produtos/serviços cotados, marca, preço unitário e total segundo as exigências
mínimas apresentadas no Anexo Il deste Edital. O referido procedimento agilizará a análise das

(9!
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propostas e reduzirá os erros de elaboração das mesmas.

6.1.2. Indicar na proposta os seguintes itens:

a) razão social da Proponente
b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF).
c) telefone e endereço eletrônico (e-mail).
d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados
ospagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame.
e) Prazo de entrega, Parcelado.

6.1.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de
abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo será esta a validade
considerada.

6.1.4. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição dos
produtos/serviços; preço unitário e total e marca dos produtos/serviços ofertados, vedada a
indicação de mais de uma fabricante para cada item, bem como sua substituição durante o
julgamento desta licitação. Se houver dúvidas quanto aos produtos/serviços ofertados em relação
ao solicitado no edital poderá ser solicitado amostra para fins de conferência e esclarecimento,
conforme ocaso.

6.1.5. O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos de
entrega, parcelado devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas e
legislações pertinentes que atendam integralmente todas as normas técnicas vigentes, emespecial
norma ABNT, quando for o caso;

6.1.6. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente
nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95),
discriminados por item, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas
todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento doobjeto ora licitado.

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados
quanto a erros, os quais serão corrigidos pela Pregoeira da forma seguinte:
a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o quemais
se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários,
a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se opreço
unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total,
a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado,
mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-seototal;

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se asoma.

b) O valor total da proposta será ajustado pela Pregoeira em conformidade com os
procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta.

6.1.7. A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal,
precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, 8 2º, de 29 dejunho de
1995.
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6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de
acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecido semônus adicionais.

6.3. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência da
melhor proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, sendo que a adjudicação do objeto
dependerá ainda que o ofertante da melhor proposta atenda as condições previstas no ANEXO | —

TERMO DE REFERÊNCIA.

6.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, aesse ou
qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem ônus adicionais.

6.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos
originais. Serão corrigidas automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de soma e/ou
multiplicação. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o menor preçopor item.

6.6. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não serão
admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação das
propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos ou
indenizações de qualquer natureza.

6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam
omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os
manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado.

6.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
7.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os documentos
relacionados a seguir. Os documentos exigidos deverão ser apresentados emoriginal ou publicação
em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente
LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar ooriginal para comparação.

7.2. REGULARIDADE JURÍDICA
a) Ato constitutivo — Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na forma
consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de
Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição e posse de seus administradores, com apublicação no Diário Oficial da Ata
de Assembleia que aprovou o Estatuto.
a.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da
diretoria em exercício.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

pe
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competente, quando a atividade assim o exigir.
d) Acompanhado da(s) cópia(s) dos documentos com foto.

7.214. Os documentos relacionados nas Alíneas "a" à "d" deste Subitem não precisarão constar
do Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o
credenciamento neste Pregão.

7.3. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ emitido corrente ano do
Ministério da Fazenda.
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitida
relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e
Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde a
empresa licitante tem a sua sede.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela
Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação ondea licitante tem sua sede.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela
Secretaria de Finanças do Município ou equivalente ondea licitante tem sua sede.
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11.
g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de
que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de
2021.

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA
a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial,
impresso pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outravalidade se estiver
expresso no próprio documento.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro
diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura
e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial
competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisórios. Tratando-se de
empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento
do seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado
por profissional habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente. Ou
apresentação do SPED autenticado junto a receita federal do Brasil, para comprovação da
boa situação financeira da licitante (conforme o enquadramento). Os documentos referidos no
item anterior, limitar-se-ão ao ultimo exercicio no caso de a pessoa Juridica te sido constituida a
memnosde 0Z(dois) anos.

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, que
comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatível ao

A
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objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O

atestado deve conter informações do seu emitente, de forma que este município possa fazer
contato para verificarsua autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica
terá prazo de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade;

7.6. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o

Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo
constante no ANEXO X — DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE.
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do
ANEXO VI.
c) Alvará de localização e funcionamento, expedido pelo Município
7.6.1. Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas Empresas
deverão apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item 8.3, letras “a”, “b”, “Cc”, “d" “e” e “f,ó exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal.

7.7. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe
de Apoio perante o site correspondente.

7.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

7.9. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital ou
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, A Pregoeira considerará a Proponente
inabilitada.

7.10. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do
Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com
data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aosdocumentos em que
a validade já esteja determinada neste Edital.

O 8. DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

8.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de
impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazode até
03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 164º
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
8.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a quealude o parágrafo
único do art. 164º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
8.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em
modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela
mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data paraa realização do certame.

09 — DO CREDENCIAMENTO:
9.1 — Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) tratando-se de representante legal: i) ato constitutivo, contrato social ou
requerimento de empresario, e suas alterações, registrados na Junta Comercial, no
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência da investidura; ii) Cópia de documento com foto do socios; iii) Cartão do
CNPJ atualizado; iv) declarção de elaboração de proposta independente;
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b) tratando-se de procurador: i) procuração por insttumento público ou particular
(desde que reconhecido firma em cartório), da qual constem poderes específicos para
participação em licitação; ii) copida de documentos com foto do socio da empresa e
procurador; iii) Cópia de documento com foto do socios; iv) Cartão do CNPJ
atualizado; v) declarção de elaboração de proposta independente.

9.2 - Os documentos que estejam por meio de cópia deverão ser sumetido a
conferência de autenticação, antes do inicio da sessão.
9.3.- Será admitido apenas 01(um) representante para cada licitante credenciada, e
cada representante só poderá representar uma empresa, podendo o mesmo ser
substituído para efeito de participação na Sessão, desde que conste da Procuração,
inclusive, com os mesmos poderes.
9.4- Os interessados ou seus representantes apresentarão os documentos de
credenciameto fora dos envelopes, dando ciência de que cumprem plenamente os
requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e
dos preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório.
9.5.-— Para os licitantes que não pretendem credenciar-se, poderão protocolar seu
envelopes no setor de licitação.
9.6.— Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos envelopes nº 01 e
nº 02, não cabe à desistência da proposta.
9.7. -— Declaração, quando for o caso, que é beneficiário da Lei Geral da Micro e
Pequena Empresa, conforme determina a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro
de 2006. Esta Declaração deverá ser firmada por contador, e vim acompanhado da
Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado com validade de (noventa) dias
da sua emissão. Esta deverá ser apresentada fora dos envelopes.

10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO
10.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas
licitantes, A Pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se
aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta
Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente
credenciados.

10.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
10.2.A. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o
atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,
sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.
10.2.B. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão
corrigidos pela Pregoeira.
10.2.C. A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais
sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo.

10.2.D. A Pregoeira classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e
todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta
de menor preço, para que seus autores possam ofertar lances verbais.
a) Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no item anterior,
A Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que
seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
apresentadas.
10.2.E. No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, a
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vencedora será conhecida através de sorteio a ser procedido em ato público, para o qual todas as
licitantes serão convocadas.
10.2.F. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverãoestar
em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo,
observando-se que:
a) Seo licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) Seo licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) Seo licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os
documentos da matriz quanto os da filial,
d) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da filial, os documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de cópia
reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da imprensa oficial

na forma da lei.O f) As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos documentos originais
para conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
g) Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos
documentos requeridos no Pregão.

41. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(EPP)
11.1.A. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal;
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as ME e EPP o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante
justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos termos do $ 1º, art. 43, da Lei Complementar
123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
a licitante for declarada vencedora do certame, para aregularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

O certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação,
ou revogar a licitação.
11.1.B. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será
assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP,
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam
iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja
de uma MEI, ME ou EPP.
11.1.C. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior aquela
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objetolicitado.
b) Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão convocadas a
remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício domesmo
direito.
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no
intervalo estabelecido no subitem 11.3.2 será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta.
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d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 11.3.2, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da
documentação de habilitação.
e) O disposto no subitem 11.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME ou EPP.
f) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

43. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES
i No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão,
iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
ii Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão a Pregoeira a declaração de
pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO

|l - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ao Edital e,
em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.
a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por
consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

iii. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO POR ITEM.
iv. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às
penalidades constantes deste edital.

v. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, ITEM POR ITEM, com
observância dos seguintes critérios e procedimentos:

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM;
b) A Pregoeira procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, e aquelas

que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de
menorpreço por item, para participarem dos lances verbais;

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão
classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo
de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos.

d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a
ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados
classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e
sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando- se pelo
autor da proposta classificada de maior valor.

vi. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas aformular lances
de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior valor e os demais em
ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

vii. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em
relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de
lances.

viii. Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, DECRESCENTES e
INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

ix. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa
declinarem da formulação de lances para aquele item.

x. A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO comvistas à redução
do valor.

xi. Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade daoferta, decidindo
motivadamente a respeito.

xii ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Considerada aceitáveis as ofertas de MENOR PREÇO
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POR ITEM, serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes
autores das ofertas de menor valor.

xii. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será
habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame.

xiv. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para ahabilitação, a

Pregoeira examinará a oferta subsequente, o qual resultara em menor preço, o mesmo
negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as
condições de habilitação e assim sucessivamente,até a apuração deuma oferta aceitável cujo
autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

xv. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita a
de MENOR PREÇO POR ITEM.

xvi. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, a Pregoeira faráa correção dos
cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso
contrário, a proposta será desclassificada.

O xvii. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira
classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no
curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será
desclassificada.
xviii. Não se considerará qualqueroferta de vantagem não prevista no objeto desteedital.
xix. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências

relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e
licitantes presentes.

14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
a. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação
de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contrarrazões em
igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.
b. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência dodireito
de recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira licitante(s)

o vencedora(s) com encaminhamento do processo à autoridade competente paraa homologação.

c. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, encaminhando
o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análisedo caso.

d. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

e. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adjudicará o objeto do certameà licitante vencedora e homologará o procedimento.

f. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua
interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será
submetido à autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de
seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado do
julgamento.

15. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO

a. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do Municipal de
Aguiar/PB, no site oficial da Prefeitura, e na imprensa Oficial.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
a. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s)
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo a Pregoeira adjudicar o
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objeto do certame à proponente vencedora;
b. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s)“
mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à
proponente vencedora; .c. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO;

17. DA FORMA DE EXECUÇÃO
a. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Termo de
Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas Secretarias demandantes;
b. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as especificações técnicas de cadaitem, com
fiel observância aos critérios de qualidade, bem como dentro do prazo estabelecido.
c. Os quantitativos totais descritos nesse Termo de Referência são meramente estimados, não
podendo ser considerados como garantia mínima de faturamento nem como determinante para
revisão de preços unitários.
d. Os itens serão solicitados de acordo com a necessidade da secretaria demandante e serão
pagos somente os quantitativos efetivamente realizados ao longo da vigência do contrato.
e. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à prestação dos
serviços/fornecimento será de total responsabilidade da CONTRATADA;

f. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento feito pelo CONTRATANTE
g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações porela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
17.1|O Município de Aguiar-PB através do Departamento de Compras adotará o seguinte critério

de procedimento durante a vigência do contrato:
a) Emitirá Ordem de Serviços ou ordem de fornecimento/serviços para aquisição dos produtos
e/ou serviços solicitados, onde constará a quantidade, o produto/serviço, incluindo o responsável
pelo recebimento e data da emissão.
b) Cópia da Ordem de Serviços ou ordem de fornecimento/serviços será remetida ao Setor
requisitante para acompanhar o fornecimento dos produtos/serviçis e/ou serviços dentro dos prazos
contratados.
E) O Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendas solicitadas. Este aceite
será parte do ajuste a ser feito quando do pagamento da fatura.
d) Caso ocorram irregularidades na prestação dos serviços, serão adotados os seguintes
procedimentos:

d.1). Será emitido na Ordem de serviço ou ordem de fornecimento/serviços o motivo da
irregularidade apresentada pelofornecedor.
d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência do contrato e/ou Contrato, o
Município notificará o fornecedor sobre os fatos decorrentes e apontados pelas Secretarias
requisitantes.

d.3). Tendo sido notificado e o fornecedor incorrer novamente no descumprimento das cláusulas
listadas, imediatamente será cancelado o contrato, sendo adotadas as medidas listadas nos itens
descritos no Item XX.
17.2 Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, a prestação dos serviços será
fiscalizada pelo Município, através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, dentro
dos padrões determinadospela Lei Federal nº. 14.133/21.
17.3 O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços, no todo ou em parte,
sempre que não atender ao estipulado no contrato.

18. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a. As despesas com a presente licitação serão suportadas orçamentariamente, sendo as
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seguintes Dotação orçamentária:
Recursos Próprios do Município de Aguiar: 02.110 — Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo
— 13.122.2022.2098 — Manutenção da Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo — 1.500.0000 —

02.080 — Secretaria de Educação — 1.500.0000 — 12.361.1015.2052 — Manutenção das Atividades
Educação MDE — Ensino Fundamental — 1.500.1001 — 12.361.2015.2054 — Desenvolvimento das
Atividades de Apoio do Pessoal do Magistério (FUNDEB — 30%) — 1.540.0000 — 1.541.0000 —

1.542.0000 — 1.543.0000. Os recursos financeiros para ocorrer o adimplemento serão os
provenientes de dotação orçamentária vigente, sancionada pela Lei nº 653/2024, durante o exercício
de 2025.

19. DA FORMA DE PAGAMENTO
a. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município, de acordo com as
condicionantes apresentadas no ANEXO | —- TERMO DE REFERENCIA.
b. Deverão estar incluídas, no preço dos serviços todas as despesas, sem quaisquer ônus para a
Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, e quaisquer
outros que incidam sobre a avença.
c. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da entrega
dos serviços os mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo comas especificações
exigidas no ANEXO | — TERMO DE REFERÊNCIA, e as especificaçõesapresentadas na Ordem de
Serviços, ou ordem de fornecimento.
d. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da lei.
e. A Nota Fiscal — emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado
para a Habilitação — só será liberada quando a execução dos serviços contratados estiver em total
conformidade com as especificações constantes do ANEXO |

— TERMO DE REFERÊNCIA.
E Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Municípiocomunicará à
CONTRATADA para que regularize a situação.

g. Na hipótese prevista no subitem 15.6, o prazo de pagamento será contado a partir de sua
reapresentação, devidamente regularizado.
h. Deverão ser pagos somente os serviços efetivamente executados e aceitos pela
fiscalização do Município;

20. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
a. São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO | —TERMO
DE REFERENCIA:

a) Executar os serviços solicitados conforme Ordem de Serviço ou ordem de fornecimento, Termo
de Referência e demais documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidor
competente para tal;
b) Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularizaçãonecessárias;
c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da
presente Licitação;
d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;
e) Comunicar ao Município Contratante modificação em seu endereço ou informações de contato,
sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço da contratante;
f) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO | — TERMO DE REFERÊNCIA, que faz
parte integrante do Contrato.
b. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e
trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre o contrato ou decorrentes de sua execução dos
serviços.
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24. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

a. O Município deverá acompanhare fiscalizar a execução dos serviços, nos termos do art. 117º

da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, queexercerá ampla e
irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que fornecessário à regularização
das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA constantes
também do Termode Referência;

b. Compete ainda ao Município:
a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde que não

haja impedimento legal parao fato;
b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas no
cumprimento do contrato;
c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade,
d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;
e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato;
f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de contrato;
g) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA, que fará

parte integrante do contrato.

22. DO PRAZO DE EXECUÇÃO OU FORNECIMENTO
a. Os serviços serão solicitados conforme a necessidade do Município e apresentação de
requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor competente.

b. Os serviços, objeto desta Licitação, deverão ser executados em perfeita condição de utilização
e normas da ABNT, do ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital;

c. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital,
bem como nas sanções elencadasno Instrumento Convocatório do Pregão, e aindaconforme rege a
Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
a. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados na
forma do art. 140º, inciso | da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadasas demais condições
previstas em procedimento interno para o recebimento dos serviços do contrato:

Í. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

23.4 O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintescondições:
a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços
envolvidos na execução;
b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e
modificações;
c) A fiscalização do Município realizará o levantamento de eventuais pendências executivas a
serem satisfeitas pela Contratada.

ii. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
23.2. O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) contratado(s) será(ão)
lavrado(s) de acordo com o constante no art. 140, inciso |, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de abril

de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, desde quesatisfeitas as seguintes
condições:
a) Atendidas todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições verificadas

em quaisquer elementos dos serviços;
b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de

TT
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operários ou de fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributários concernentes à

execução do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na execução dosserviços;
c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o

Sistema da Seguridade Social, e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre osserviços
quaisquer ações judiciais por prejuízos causados a terceiros.
23.3 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.
23.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos
pela lei ou pelo contrato.
23.5. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão
definidos em regulamento ou no contrato.
23.4. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, ostestes
e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas
técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

24. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS
24.4. A detentora/contratada obriga-se a executar os serviços licitados em perfeita harmonia e
concordância com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das
requisições, com especial observância dos termos deste Instrumento Convocatório e do contrato.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a
Detentora/Contratada às penalidades seguintes:
a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazode até
03 (três) anos (art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da natureza e da
gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa
física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstosno art. 155º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de
2021;
b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,

considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da
declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicaçãono Diário
Oficial do Estado.

25.2. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, a Detentora/Contratada incorrerá em
multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a
parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal.
25.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor
da obrigação não cumprida.
25.4. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de
processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão
que lhe tiver dado causa.
25.4.A. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais
cabíveis.
25.4.B. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa
aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o
recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes.

25.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar do contrato, aceitarou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis.
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25.6. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades
previstas noart. 156º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem

como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objetolicitado, sendo vedado
invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos.
26.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem,
remuneração ou indenização.
26.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento,
podendo ser revogada, a juízo exclusivo do Municipal de Aguiar/PB, se for considerada inoportuna

ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer indenização.
26.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a seu
exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações

complementares.
26.5. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o

interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
26.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira.

Aguiar(PB), 08 de Julho de 2025.

Gabunna Aporucida. de Gob
ADRIANA APARECIDA DE ASSIS

Pregoeira
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ANEXO|TERMO DE REFERÊNCIA

4. Requerente: Munícipio de Aguiar — PB

2. OBJETO:
A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS
DESTINADAS A SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO.

2.1. O serviço previsto deverá ser prestado no estabelecimento, adequadamente capacitado, da
empresa contratada, dentro do perímetro urbano da cidade de Aguiar (PB).

2.2. Especificações e quantidades estimadas, abaixo:

ESTANTE PARTITURA FEITA EM FERRO UND 30|R$ 0,0

ESTANTE PARA PARTITURA, FEITA COM

2 |BASE EM FERRO COM REGULAGEM DE |UND 1 R$ 26444|R$ 264,44

ALTURA E PRANCHA EM MADEIRA

PASTA COM SACOS PLÁSTICOS COM 20
SACOS, CAPA PRETA
FLAUTA C; AFINAÇÃO EM C (DO),

MECANISMOS G (SOL) OFF SET, EXTENSÃO

4 |DA ESCALA PÉ DE C (DÓ), BOCAL RETO, |UND 3 R$ 1.600,00|R$ 4.800,00

CASE, AGULHA DE AFINAÇÃO E KIT DE

LIMPEZA.
REQUINTA EB; AFINAÇÃO EM BB. APOIO D

o EPOLEGAR REGULAVEL COM ANEL PORTA-

UND 30 |R$ 54,77|R$ 1.643,00

CORREIA, FEITO EM RESINA BAKELITE, 18

CAHVES PRATEADAS, CAMPANA MEDINDO

5 |74MM DE CIRCUNFERENCIA, JUNÇÕES NO|UND 1 R$ 2.169,67|R$ 2.169,07

CORPO FEITO EM CORTIÇA NATURAL,

ACOMPANHA KIT DE LIMPEZA E CASE.
MARCA DE  REFERENCIA: MICHAEL,

EAGLE,YAMAHA, ZELMER

CLARINETE; AFINAÇÃO EM BB. APOIO D

EPOLEGAR REGULAVEL COM ANEL PORTA-
CORREIA, FEITO EM RESINA BAKELITE, 18

CAHVES PRATEADAS, CAMPANA MEDINDO

6 |74MM DE CIRCUNFERENCIA, JUNÇÕES NO|UND 8 R$ 2.000,00|R$ 16.000,00

CORPO FEITO EM CORTIÇA NATURAL,
ACOMPANHA KIT DE LIMPEZA E CASE.
MARCA DE  REFERENCIA: MICHAEL,

EAGLE,YAMAHA, ZELMER

(ins?
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SAX ALTO: AFINAÇÃO EM EB, APOIO DE

POLEGAR DIREITO ESQUERDO
METALICO;ACABAMENTO DUAL

GOLD,CAMPANA REMOVIVEL COM

ORNAMENTAÇÃO ESTENDIDA. PARAFUSOS
7 |DE MICROREGULAGEM. REGULAGEM DE|UND 5 R$ 4.583,33|R$ 22.916,67

ALTURA CHAVES B, A, F, E, D.BARRAS

ESTABILIZADORAS AUXILIARES NA CHAVE F,
C E B. ACOMPANHA PAD AVE,ABRAÇADEIRA
DE METAL, E CASE.MARCA DE REFERENCIA:
MICHAEL, EAGLE, YAMAHA, ZELMER

SAX TENOR; AFINAÇÃO EM EB, APOIO DE

POLEGAR DIREITO ESQUERDO METALICO;

O ACABAMENTO COM BANHO DUPLO

DOURADO, CAMPANA REMOVIVEL COM

ORNAMENTAÇÃO ESTENDIDA. PARAFUSOS
DE —MICROREGULAGEM. REGULAGEM

8 |DE ALTURA CHAVES B, A, F, E D.|UND 3 R$ 6.183,00|R$ 18.549,00
BARRAS ESTABILIZADORAS
AUXILIARES NA CHAVE F, C E B
ACOMPANHA PAD SAVE,
ABRAÇADEIRA DE METAL E CASE.
MARCA DE  REFERENCIA: MICHAEL,
EAGLE, YAMAHA, ZELMER

SAXOFONE SOPRANO BB AFINAÇÃO EM EB,
APOIO DE POLEGAR DIREITO ESQUERDO
METALICO; ACABAMENTO COM BANHO
DUPLO DOURADO, CAMPANA REMOVIVEL
COM ORNAMENTAÇÃO ESTENDIDA.

O|pararusos DE
MICROREGULAGEM. REGULAGEM

9
[DE ALTURA CHAVES BA FE DIUND| 2|R$ 608300] R$ 1216600
BARRAS ESTABILIZADORAS
AUXILIARES NA CHAVE F CEB
ACOMPANHA PAD SAVE,
ABRAÇADEIRA DE METAL E CASE.
MARCA DE  REFERENCIA: MICHAEL,
EAGLE, YAMAHA, ZELMER
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10

SAXOFONE BARITONO EB AFINAÇÃO EM EB,
APOIO DE POLEGAR DIREITO ESQUERDO
METALICO; ACABAMENTO COM BANHO
DUPLO DOURADO, CAMPANA REMOVIVEL
COM ORNAMENTAÇÃO
ESTENDIDA.PARAFUSOS
DEMICROREGULAGEM. REGULAGEMDE

ALTURA CHAVES B, A, F, E, D.BARRAS
ESTABILIZADORASAUXILIARES NA CHAVE F,

C E B.ACOMPANHA PAD SAVE,ABRAÇADEIRA
DE METAL, E CASE.MARCA DE REFERENCIA:
MICHAEL,EAGLE, YAMAHA, ZELMER

UND R$ 11.783,33 R$ 11.783,33

11

TROMBONE DE VARA; AFINAÇÃO EM BBIF,
CAMPANA MEDINDO 225MM CALIBRE 13,9MM;
ACABAMENTO LAQUEADO E TUBOS DE

ENCAIXA E EM ALPACA/CUPRONIQUEL.
CHAVE DE ROTOR ANATOMICA COM

REGULAGE, ACABAMENTO INTERNO EM

CROMO-DURO, ACOMPANHA CASE. MARCA

DE REFERENCIA: MICHAEL, EAGLE, YAMAHA

UND R$ 2.200,00 R$ 11.000,00

12

SAXHORNE EB; AFINAÇÃO EB (MI BEMOL),
CAMPANA 2205 MM, CALIBRE Q 11.8MM,
ACABAMENTO LAQUEADO COM TUBO DO

BOCAL EM COBRE, BOTÕES PEROLADOSDE
DIGITAÇÃO,2 VÁLVULAS ESGOTADORAS DE
FLUIDO (TIPO CHAVES), ACOMPANHA ÓLEO

LUBRIFICANTE, LUVA, FLANELA, PORTA-LIRA
COM PARAFUSO DE FIXAÇÃO E BOCAL.

UND R$ 4.673,00 R$ 14.019,00

TROMPA F; TROMPA DUPLA; COM 04
ROTORES: AFINAÇÃO BB/F (Sl BEMOLIFA);
CAMPANA (2310MM FIXA; CALIBRE (212,60MM,;
TUBOS EM CUPRONÍQUEL E 40 ROTOR
ADIANTADO; ACABAMENTO -LAQUEADO;
ACESSÓRIOS: KIT DE LIMPEZA, BOCAL.

UND R$ 5.516,33 R$ 11.032,67

14

TROMBONE DE VARA; AFINAÇÃO EM BBYF,

CAMPANA MEDINDO 225MM CALIBRE 13,9MM,;

ACABAMENTO LAQUEADO E TUBOS DE

ENCAIXA E EM ALPACA/CUPRONIQUEL.

CHAVE DE ROTOR ANATOMICA COM

REGULAGE, ACABAMENTO INTERNO EM

CROMO-DURO, ACOMPANHA CASE. MARCA

DE REFERENCIA: MICHAEL, EAGLE, YAMAHA

UND R$ 2.466,33 R$ 12.331,67

15

BOMBARDINO: MODELO DE CONSTRUÇÃO
ALONGADO / 4 PISTOS, AFINAÇÃO BB (SI
BEMOL), CAMPANA 9280MM, CALIBRE 2
14.5M, ACABAMENTO LAQUEADO, TUBOS DE

ENCAIXE EM

—
ALPACA/CUPRONÍQUEL,

VÁLVULAS EM AÇO INOXIDÁVEL, PORTA LIRA

COM PARAFUSO DE FIXAÇÃO

UND R$ 3.573,00 R$ 3.573,00

(uy
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TUBA BB; AFINAÇÃO BB (Sl BEMOL),
CAMPANA (370MM, CALIBRE 2 17MM,
ACABAMENTO LAQUEADO, MODELO DE

CONSTRUÇÃO COMPACTO, BOTÕES DE

DIGITAÇÕES METÁLICOS, 3 VÁLVULAS EM

AÇO INOXIDÁVEL, BOCAL PRATEADO

(STANDARD), 2 CHAVE D'ÁGUA

ESTOJO RÍGIDO, COM PARTE INTERNA COM

PREENCHIMENTO—ERGONÔMICO NO

FORMATO QUE PROTEJA O INSTRUMENTO E

ACESSÓRIOS, ACOMPANHA ÓLEO

LUBRIFICANTE, LUVA E FLANELA.,.

17

BOMBO; BUMBO DE MARCHA COM COLETE
ARO 22; 2 (DUAS) PELES BATEDEIRA EM

POLIÉSTER COM ESPESSURA DE 250
(MICRA), FUSTE CONFECCIONADO EM

MADEIRA, ARO DE METAL, PARAFUSOS DE

AFINAÇÃO CROMADOS PRESOS A CANOAS
METÁLICAS COM PORCAS CROMADAS

INTERNAS, CHAVE DE AFINAÇÃO, 2 (DUAS)
MAÇANETAS DE PELÚCIA.

18
PAR DE PRATOS DE BRONZE 14

POLEGADAS, PAR DE CORREIAS EM COURO,
MATERIA PRIMA: BRONZE;

19

CAIXA TENOR; ARO DUPLO EM ALUMÍNIO DE

ALTA RESISTÊNCIA COQUILHADO, COM

PINTURA EPOXI PRETA, CORPO COM

CONCHA REDUZIDA ALTURA MAIOR 12 CM E

ALTURA MENOR 6,8 CM, MADEIRA LAMINADA

10MM DE ESPESSURA, REVESTIMENTO

INTERNO TEXTURIZADO E EXTERNO EM

FÓRMICA NA COR BRANCA, PORCAS
SEXTAVADAS COM RETENÇÃO NAS

EXTREMIDADES POR ANEL O'RING, ESTEIRA
DE AÇÃO SUPERIOR COM 24 FIOS EM AÇO
GALVANIZADO FIXADA EM APENAS UM LADO

PELA BASE DE 8X10CM DIRETAMENTE

APARAFUSADA NO FUSTE. PELE ALTA

TENSÃO TIPO KEVLAR COLETE
CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO NAVAL LEVE

COM O OMBREIRAS E APOIO ABDOMINAL

ACOLCHOADOS COM ESPUMA EVA E CINCO

REGULAGENS DE ALTURA COM PESO
MÁXIMO  (CAIXA+COLETE) 85 KG,
ACOMPANHA PAR DE BAQUETAS, ARO

DUPLO PARA AFINAÇÕES DE ALTA TENSÃO.

20
SURDO ARO 14 MÉDIO, FEITO EM CHAPA DE

AÇO E ARO DE FERRO PRETO

LICITAÇÃO

UND R$ 17.583,33

UND R$ 2.916,33

UND R$ 1.219,67

UND R$ 2.483,00

UND R$ 544,44

R$ 35.166,67

R$ 5.832,67

R$ 1.219,67

R$ 4.966,00

RS 5444

(uy?
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BATERIA BUMBO 20 ACÚSTICA; BUMBO:

22X16: TONS: 10X8 E 12X9; SURDO: 16;
CAIXA: 14 X 5,5: PELES: FILME SIMPLES;
FERRAGENS: DUPLAS: HARDWARE: PES
DUPLOS INCLUSIVE BANCO; HARDWARE:
PÉS DUPLOS INCLUSIVE BANCO

FLAUTA SOPRANO; ACABAMENTO: RESINA

22 ABS (GRANDE RESISTÊNCIA E FÁCIL |UND 30 |R$ 107,33] R$ 3.220,00
LIMPEZA); AFINAÇÃO: C;
FLAUTA SOPRANINO; ACABAMENTO: RESINA

23 |ABS (GRANDE RESISTÊNCIA E FÁCIL|UND 5 R$  15667| R$ 783,33

LIMPEZA);
FLAUTA CONTRALTO; ACABAMENTO: RESINA

e 24 |ABS (GRANDE RESISTÊNCIA E FÁCIL |UND 8 |R$ 16067| R$ 1.285,33

LIMPEZA);

FLAUTA TENOR; ACABAMENTO: RESINA ABS

(GRANDE RESISTENCIA E FÁCIL LIMPEZA);

FLAUTA BAIXO; ACABAMENTO: RESINA ABS

(GRANDE RESISTÊNCIA E FACIL LIMPEZA),

PALHETA CLARINETE NUMERO 1/2 FEITA EM

27|BAMBU MARCA DE REFERENCIA: VANDOREN, | UND 2 R$ 64844, R$ 1.296,89
PALSTICOVER, FIBRACELL

PALHETA SAX ALTO NUMERO 2 FEITA EM

28|BAMBU MARCA DE REFERENCIA: VANDOREN, | UND 2 R$ 71278] R$ 1.425,55

PALSTICOVER, FIBRACELL

PALHETA SAX TENOR NUMERO 2 FEITA EM

29|BAMBU MARCA DE REFERENCIA: VANDOREN, |
UND 2 R$ 1.166,22|R$ 2.332,45

PALSTICOVER, FIBRACELLO PALHETA SAX SOPRANO NUMERO 2 FEITA

30 |EM BAMBU MARCA DE REFERENCIA:|UND 2 R$ 705,11] R$ 1.410,22

VANDOREN, PALSTICOVER, FIBRACELL

CAIXA DE PALHETA REQUINTA 1/2 FEITA EM

31|BAMBU MARCA DE REFERENCIA: VANDOREN,|UND 1 R$ 705,11 R$ 705,11

PALSTICOVER, FIBRACELL

21 UND 1 R$ 5.499,67|R$ 5.499,67

25 UND 6 R$ 82911 R$ 4.974,66

26 UND 2 R$ 1.840,11|R$ 3.680,22

R$ 219.871,32

3. DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do

contrato.
3.2. A empresa contratada deverá iniciar imediatamente após a assinatura do pacto contratual a

prestação dos serviços estipulados no objeto contratual, assim que solicitado.

3.3. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021.

3.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) O contratado será constituido em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções

administrativas,
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
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admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
4.1. O objeto deste Termo de Referência faz-se necessária a contratação de empresa com

atuação reconhecida para fornecimento de serviço ou fornecimento.
4.2. A contratação justifica-se, ainda, pela efetiva demanda de solicitações dos referidos serviços,

cuja quantidade foi estimada com base nas solicitações de anos anteriores e solicitações
autorizadas pelas Secretarias deste Município.

4.3. A aquisição em comento leva em conta a necessidade total de consumo da Secretaria para o
exercício financeiro, portanto, não haverá fracionamento de despesa, uma vez quenão haverá
contratação de mesma natureza até o fim do exercício, que ultrapasse o valor teto neste
período.

4.4. Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Comissão de
Planejamento, as solicitações foram elaboradas a partir das necessidades da Secretaria de
Administração do Municipal de Aguiar/PB.

5. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
5.1 A estimativa da contratação será realizada com base em levantamento de preços a ser

realizado em próxima etapa desse processo pelo Departamento de Compras.

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos,
consignados no Orçamento Geral do Municipal de Aguiar/PB, em dotação específica a ser
informada em próxima etapa desse processo pelo Departamento de Contabilidade deste
Município.

7. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
7.1 Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pelo setor de compras.
7.2 Para esta contratação não será possível utilizar o sistema de Dispensa Eletrônica, tendoem
vista que as ferramentas para a sua realização ainda estão em fase de teste e, portanto, ainda é
possível a sua publicação na forma estabelecida na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto
Municipal 037/2023.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO:
8.1 Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas nesse Termo de

Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas Secretarias demandantes;
8.2 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante

a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

8.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações porela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:
9.1 Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, a prestação dos serviços ou
fornecimento será fiscalizada pelo Município, através de servidor designado para tal função, a
qualquer hora, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal nº. 14.133/21.

9.2 O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços ou fornecimento, no todo
ou em parte,sempre que não atender ao estipulado no contrato.

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 São obrigações da Contratante:
10.2 Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato
mediante documento hábil de quitação.
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10.3:Solicitar o serviço em conformidade com suas necessidades durante o período decontrato;
10.4 Emitir ato designando o responsável pela fiscalização da execução dos serviços ou

fornecimento.

11|OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 Realizar, com seus próprios recursos todos os serviços relacionados com o objeto

contratado, de acordo com as especificações estipuladas pelo Municipal de Aguiar/PB.
11.2 Prestar, dentro dos prazos, os serviços contratados de acordo com as necessidades e

determinações do ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE, obedecendo a todas as
exigências estabelecidas neste termo;

11.3 Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força
maior, que gere fato impeditivo da execução do contrato.

11.4 Fornecer mão-de-obra especializada arcando com a devida remuneração e demais
encargos exigidos;

11.5 Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços,O responsabilizando-se pela qualidade do mesmo, bem como pela segurança de seus
empregados.

11.6 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus
empregadosna execução dos serviços contratados.

11.7 O CONTRATADO responde, por danos causados à CONTRATANTEe ou aterceiros,
comprovada a culpa ou dolo.

12 DA SUBCONTRATAÇÃO
142.0. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

143 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
43.0. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

O 14 DO CONTROLEE FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
14.0. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

14.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

14.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conformerequisitos
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assistilos e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição.

14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.

14.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

14.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

O»
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14.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

14.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

15 DO PAGAMENTO
15.0. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta
corrente indicados pelo contratado.

15.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

15.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou.

15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no processo original.

15.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período,a critério da contratante.

15.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

15.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãofiscal.

15.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente e irregular com os
órgãos fiscais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade
da contratante.

15.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a previsão em contrato.

16 DO REAJUSTE
16.0. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas, pondendo ser reajustado em comum acordo.
16.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

74
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contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dosefeitos financeiros do último reajuste.

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, O definitivo.

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

17 ALTERAÇÕES DO CONTRATO
17.0. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº

14.133/2021.
47.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei nº

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

17.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
excedero limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

48 EXTINÇÃO DO CONTRATO
48.0. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas
no incisos | a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.

18.1. A extinção do contrato poderá ser:
I determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta,
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
Ill-determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
18.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respectivo processo.

18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital.

18.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
18.42. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos,
18.43. Indenizações e multas.

49 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
19.0. Não haverá exigência de garantia contratual, caso seja necessario.
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20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.0. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
20.0.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
20.0.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
20.0.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
20.0.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
20.0.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
20.0.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.0.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
20.0.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
20.09. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
20.0.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

20.0.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
20.0.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 20.1.1. deste termo de referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos items prejudicados pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.1.1 a 20.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 20.1.2 a 20.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dossubitens 20.1.8 a
20.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave,

20.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
20.2.2. As peculiaridades do caso concreto;
20.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes,
20.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
202.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

20.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda dessevalor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

20.4. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização.

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Decreto Municipal nº 037/2023, na Lei nº 14.133, de 2021, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexosa
este Aviso.

21 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.0. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de

acordo com a Decreto Municipal nº 037/2023 e a Lei Federal 14.133/2021.

Aguiar(PB), 08 de Julho de 2025.

ADRIANA APARECIDA DE ASSIS
Pregoeira
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

MODELO(Papel timbrado dalicitante)
PREGÃO PRESENCIAL N.º00027/2025

PREGÃO PRESENCIAL N.º00027/2025
OBJETO: a AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS DESTINADAS A SECRETARIA DE

CULTURA, ESPORTE E TURISMO, conforme especificados no Anexo | — Termo de

m
Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XXI, com sede
na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal
o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº

[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX],
DECLARA para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL N.º00027/2025 [XX]/2025, que
atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas,
na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso | do
art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

EaD Das essas paesde... de...
o (Local)(Data)

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO
SUPERVENIENTE/IMPEDITIVO

DECLARAÇÃO

o REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00027/2025

Para fins de participação no Pregão Presencial nº 00027/2025, a empresa empresa (descrição
completa da empresa), por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, (descrição
completa do proprietário/sócio administrador), declara, sob as penas da lei que, até a presente data
inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

iss ssa Rae JO 2025.

Assinatura
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES

DECLARAÇÃO
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00027/2025

A empresa empresa (descrição completa da empresa), por intermédio do seu
O representante legal abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio

administrador), DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de
aprendiz: SIM ( ) NÃO( ).

des ceras de ....... de 2025.

Assinatura
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ANEXO V

TERMO DE OPÇÃOE DECLARAÇÃO PARA
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00027/2025

A empresa (descrição completa da empresa), por intermédio do seu

representantelegal abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio

administrador), OPTA pelo tratamento diferenciado e favorecido estabelecido

pela Lei Complementar 123, de 15de dezembro de 2006, nos termos do art. o,
estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e DECLARA ser: ( |)

Microempresa ( ) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum dos

impedimentos previstos no S 4º do artigo 3º da referida Lei. DECLARO

ainda ter ciência que “A falsidade de declaração prestada objetivando os
benefícios da Lei Complementar n.º 123/06, caracterizará o crime de quetrata o

Art 299 do Código Penal, sem prejuízo de enquadramento em outras figuras

penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93".

RR q ca cosmos de 2025,

Proprietário/Sócio Administrador
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 00027/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO- que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00027/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR- PB.
PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nasleis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Local e Data.

NOME/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

Nº...2025

MINUTA DE CONTRATO QUE
ENTRE Si CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
AGUIAR E A EMPRESA
RRRaRR NA
FORMA E CONDIÇÕES

|
ABAIXO

ESTABELECIDAS:

Pelo presente instrumento, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR - PB, Estado da
Paraíba, cadastrada no CNPJ sob o nº 08.939.944/0001-30, com endereço na Rua Irineu Lacerda, s/nº,
neste ato representado pela sua Prefeito Constitucional, a Sr. MANOEL BATISTA GUEDES FILHO,
brasileira, casado, doravante denominada de CONTRATANTE e de outro lado a empresaetnia , cadastrada no CNPJ sob de O...aee)com endereço...................... DP iuspesoo , Bairro ............ e E SIDO sermos e ES coesa sorevencedora do certame PREGÃO PRESENCIAL - 00027/2025, doravante denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS
DESTINADAS A SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO, NESTE MUNICIPIO, de
acordo com o disposto na Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, e condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

1 CLAUSULO PRIMEIRA - OBJETO:
O persente contrato constitui objeto: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS DESTINADAS A
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO, NESTE MUNICIPIO, a medida de suas
necessidades, conforme quantidades e especificações no anexo ao edital, acostado que fica
fazendo parte integrante deste processo.

2  CLAUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO:
O presente contrato é decorrente do processo licitatório, realizado com base na Lei 14.33/21, Art. 37 da
Constituição Federal.

3 CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE INICIO:
Os serviços deverão ser fornecidos no prazo de até 05 dias, mediante solicitado pela secretaria
competente, conforme descrito no Termo de Referência e proposta de preços.

4 CLAUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO:
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte
integrante deste contrato:
4.2 O valor total do contrato é de R$ ..........mms (eneiiecrerererereeeerenenereeneerenerena ).

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas.
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5. CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTE.

5.1 periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º

10.192, de 2001, utilizando-se o índice INPC, salvo em comum acordo.

5.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.

5.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º

14.133, de 2021.
5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do

último reajuste.
5.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

5.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por

procedimento próprio.

6. CLAUSULA SEXTA - A RESPONSABILIDADE DA GESTÃOE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

6.1. A responsabilidade pela gestão e fiscalizção deste contrato caberá aos servidores designados,
bem como secretarias competentes, responsáveis pelas atribuições de acompanhar toda a execução.

6.2.0s responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo

próprio do Contratante.
6.3. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o

devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

7. CAUSULA SETIMA - PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:

7.1.A prestação do serviço deverá ser realizado na forma e nos prazos e de com as especificações
técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos osfins.
7.2. O recebimento provisório será feito no local da solicitação, de imediato, de acordo com o contido

no Termo de Referência.
7.3.0s produtos/serviços poderam ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de
imediato, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8 CLAUSULA OITAVA - FONTE DE RECURSO:
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 02.110 — Secretaria de Cultura,
Esporte e Turismo — 13.122.2022.2098 — Manutenção da Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo —

1.500.0000 — 02.080 — Secretaria de Educação — 1.500.0000 — 12.361.1015.2052 — Manutenção das
Atividades Educação MDE — Ensino Fundamental — 1.500.1001 — 12.361.2015.2054 — Desenvolvimento
das Atividades de Apoio do Pessoal do Magistério (FUNDEB — 30%) — 1.540.0000 — 1.541.0000 —

1.542.0000 — 1.543.0000. Os recursos financeiros para ocorrer o adimplemento serão os provenientes
de dotação orçamentária vigente, sancionada pela Lei nº 653/2024, durante o exercício de 2025.

9 CLAUSULA NONA - VIGÊNCIA:
9.1 O contrato terá vigência até dia 31/12/2025, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo,

por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º
14.133/2021.

10. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
140.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:
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10.2 Executar devidamente o presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos
estipulados;
10.2.1 Fornecer o produtos/serviços mediante condições ofertadas na proposta de preços, obedecendo
as exigencias de orgão fiscalizadores;
10.2.2 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.2.3 Resonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, no prazo fixado neste Termo de referência, o objeto com
vícios;
10.2.5 Encaminhar nota fiscal após prestação dos serviços, na data de sua emissao logo de
imediato, para o e-mail do setor financeiro desta prefeitura.
10.2.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da
prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
10.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.2.8 Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato.
10.2.9 Emitir Nota Fiscal correspondente ao CNPJ da empresa contando neste contrato, devendo ser
enviada para o setor de finanças no mesmo dia da sua emissão, necessariamente ser enviado logo de
imediato;
10.2.10 Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicase,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações trenicas
correspondentes;
10.2.11  Responsabilizar por perdas e danos ocasionados ao municipio;
10.2.12 Entregar os produtos/serviços no prazo de até 10 dias corridos;

-10.2.13 Entregar os equipamentos de acordo com as especificações descritas na propsota de preços,
sob as penas previstas neste instrumento.
10.2.14 Encarregar com a despesa de frete, devendo entgregar os produtos/serviços no muicipio de
Aguiar - PB.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1 Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada.
11.2  Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados
ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.
11.3 Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em livro
de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos
verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do
referido entendimento.
11.4 Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer compra, após sua assinatura
pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PMA obrigada ou sujeita aos pagamentos que
porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA.
11.5 Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com
competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos
serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas
as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando oque for necessário à regularização
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das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;
141.6 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato

cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO

CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e
desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela
CONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas quaisquer
tarefas em desacordo com os termos acordados;
141.7 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observadano curso
da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo
equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários e
interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida

solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito;
11.8 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior,
devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE,
11.9 — Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos
serviços/fornecimento atendimento das exigências contratuais,

141.10 A Adminsitração pública através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o
Gestorda Execução do contrato firmado comalicitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade todos

- Os atos decorrentes da execução do mesmo.
11.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente
designado fiscal e Gestor do Contrato;
11.12 Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação dacontratada,
bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atode improbidade Administrativa
disponível no CNJ, Certidão Negativa de Inidôneos do TCU. Receber o objeto no prazo e condições
estabelecidas no contrato;
11.13. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;
11.14. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
11.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
11.16 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FORMA DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas
as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.
12.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
* Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente,
ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
12.3. O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das
Condições Gerais do Pregão.
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12.4. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão
descontados da fatura apresentada.

43. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
43.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
| - dar causa à inexecução parcial do contrato;
1 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

“ funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
I -dar causa à inexecução total do contrato;
II - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV -não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX -fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei asseguintes
sanções:
| - advertência;|l - multa;
NI - impedimento de licitar e contratar,
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados:
| - a natureza e a gravidade da infração cometida;
Il - as peculiaridades do caso concreto;
NI -as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV -os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
13.3 A sanção prevista no inciso | do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.
13.3.1 A sanção prevista no inciso Il do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15%
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.
13.3.2 A sanção prevista no inciso Ill do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, II, IV, V, Vl e VIl do caput do art. 155 da Lei

14.133/2021, quandonão se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de
Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.
13.3.3 A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, Vle VII do
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida

* no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
13.3.4 A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:
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I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito
municipal.1335. As sanções previstas nos incisos |, Ill e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item.
43.3.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
43.3.7|A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
43.3.8 Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do item 13.2. deste termo, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.3.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 13.2. requererá a instauração
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escritae especificar as provas que
pretenda produzir.

144. CLAUSULA DECIMA QUARTA - CASOS DE EXTINÇÃO:
14.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
| - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, deprojetos
ou de prazos;
H - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
INI - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
14.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;
Il - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superiora 3
(três) meses;
II '-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;
IV|- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto,
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
S 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos Il, Ill e IV do item 14.2 observarão as
seguintes disposições:
I -não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem internaou
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual
tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
H - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
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assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei14.133/2021.
14.3 A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
Il - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
II - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oucompromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
14.3.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.
14.3.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido

a) pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I -devolução da garantia;
Il - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
HI - pagamento do custo da desmobilização.
14.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;
IH - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregadosna execução do contrato e necessários à sua continuidade;
II - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.

O 14.4.1 A aplicação das medidas previstas nos incisos | e Il deste item ficará a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
Na hipótese do inciso Il deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressada autoridade
competente

15. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E
SUPRESSÕES:
15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da
Lei Federal n.º 14.133. de 2021.
15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal n.º
14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem
nas compras.
15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.
15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
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contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do
consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá
o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

16. —CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do
CONTRATANTE, observadosos princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade;

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos
bens ou serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros
fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE;
16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais,
segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;
16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.
16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter
dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus
prepostos — devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso
do presente contrato e após o seu encerramento.
16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique
violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas,
na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
16.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO
poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a
sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o
CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

17. CLAUSULA DECIMA SEXTA- DISPOSIÇÕES GERAIS:
17.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexose a proposta
17.2 apresentada pelo Contratado durante a licitação.
17.3 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021 demais leis estaduais e federais
pertinentes ao objeto do contrato,aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente
contrato.
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17.4 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial DO MUNICIPIO,
sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e no sistema.
17.5 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadase julgadas na Justiça Estadual do Foro da Comarca de Piancó-

PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Local — UF, ..........Er de 2025

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO
Prefeito Municipal de Aguiar -PB

CONTRATANTE

CONTRATADA


